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ABSTRACT

The puspose of this article is to discuss the opportunities and barriers of network and virtual enterprise development, and analyse some particular aspects relating to the brazilian context. Besides this the intention is to point out some possible ways to improvement the organization performance supported by these new concepts.
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1. INTRODUÇÃO

             O processo de  globalização em curso na economia atual e as rápidas e profundas alterações que do mundo capitalista moderno, em particular aquelas relacionadas com o advento das novas tecnologias associadas à microeletônica e à telemática (também conhecidas como as “infovias”), vêm impondo às empresas de todo o mundo uma nova postura face aos seus interesses de sobrevivência e de competitividade. Neste sentido muitas das grandes empresas e megacorporações estão alterando profundamente toda sua estrutura organizacional face às novas estratégias competitivas. 


O advento do paradigma de “produção enxuta” (Woomack, 1990), ou ainda também chamado de “paradigma de produção sob “especialização flexível” (Piore & Sabel, 1984; Schmitz, 1989), ou ainda “produção ágil”(Goldman, 1995), passou a impor, em particular, novos tipos de arranjos inter-organizacionais a fim de contribuir para o aumento do poder de competitividade das empresas em geral.

As novas oportunidades de negócios que se viabilizam a partir destes novos arranjos inter-empresariais ou das chamadas organizações virtuais (ou ainda redes inter-organizacionais) parecem não terem  comparações com o passado da economia mundial.


Este trabalho busca discutir as possibilidades de desenvolvimento de redes de empresas e de “organizações/empresas virtuais”, assim como identificar possíveis barreiras ao desenvolvimento destes novos arranjos inter-organizacionais, enfatizando em particular a realidade brasileira.

2. A MUDANÇA DE PARADIGMAS NOS SISTEMAS DE PRODUÇÃO 

Sob o paradigma de produção em massa (taylorista/fordista), a busca de um maior grau de integração vertical das atividades/operações de uma empresa justificava-se, em função dos vários "custos de transação" ( Williamson, 1985) envolvidos na relação empresa-fornecedor, tais como: custos de transporte de peças/componentes (certamente muito significativos, quando não se tem uma "rede de fornecedores" geograficamente bem organizada em torno da grande empresa compradora); risco associado aos possíveis atrasos na entrega de alguma encomenda; falta de confiança nos vários fornecedores quanto à "garantia de qualidade" dos itens fornecidos, e demais problemas envolvidos nas relações entre clientes-fornecedores.

Já a partir dos anos 70 uma nova configuração se apresenta para a economia mundial  e para os sistemas de produção industrial em particular. É sob este novo paradigma industrial (de produção ágil/flexível e enxuta), que surgem, em particular, novas tendências do ponto de vista das estratégias e das relações entre empresas, que podem ser resumidas na idéia de "alianças estratégicas" (Kanter, 1990), tais como:"Alianças Multi-Organizacionais de Serviços" ou "consórcios"; "Alianças Oportunísticas" ou "Joint Ventures"; "Alianças de Parcerias”, envolvendo Fornecedores, Consumidores e Funcionários ("stakeholders"). 

3. REDES INTER-EMPRESARIAIS E AS ORGANIZAÇÕES VIRTUAIS 


3.1. As redes inter-empresariais (ou “teias organizacionais”) 



Pela próprio fato de se traduzirem em idéias e práticas recentes na vida das organizações, os conceitos de redes de empresas e organizações virtuais se confundem na literatura corrente. Podem, por outro lado, serem considerados, também, como formas especiais de “alianças estratégicas” entre empresas/organizações. 


Grandori e Soda (1995) desenvolveram uma tipologia de redes inter-empresariais, a partir da compilação de diversas pesquisas anteriores. Esta tipologia baseia-se nos seguintes critérios  :



a) tipo de mecanismos de coordenação utilizados;



b) grau de centralização da rede;



c) grau de formalização desta rede

A partir desta classificação os autores identificam três tipos básicos de redes, quais sejam:

Redes sociais, redes burocráticas, e redes proprietárias .


As rede sociais (“social networks”) têm por característica fundamental a informalidade nas relações inter-empresariais. isto é, prescindem de qualquer tipo de acordo ou contrato formal. Estão direcionadas para o intercâmbio da chamada “mercadoria social” (prestígio, status, mobilidade profissional, etc.). São, ainda, subdivididas em : Redes sociais simétricas e assimétricas. 

As redes sociais simétricas se caracterizam pela inexistência de um poder centralizado, ou seja, todos os participantes desta rede compartilham a mesma capacidade de influencia. São arranjos inter-organizacionais empregados em projetos de caráter mais exploratório, cujas informações são de alto potencial, porém de valor econômico desconhecido. São típicos os exemplos dos Polos e Distritos de alta tecnologia, onde há, via-de-regra, uma intensa troca de informações e de conhecimentos entre as partes, sendo sua coordenação realizada através de mecanismos informais. 


Já nas redes sociais assimétricas há a presença de um agente central, que tem por função primordial coordenar os contratos formais de fornecimento de produtos e/ou serviços entre as empresa/organizações que participam desta rede. A rede italiana de fornecimento da Benetton pode ser tomada como uma rede social assimétrica ( Grandori e Soda: 1995:200)


As redes burocráticas, em oposição as redes sociais, são caracterizadas pela existência de um contrato formal, que se destina a regular não somente as especificações de fornecimento (de produtos e serviços) , como também a própria organização da rede e as condições de relacionamento entre seus membros. Assim como para as redes sociais, pode-se subdividir as redes burocráticas em simétricas e assimétricas.


Na categoria de redes burocráticas simétricas encontram-se, por exemplo, as associações comerciais que se caracterizam pelos cartéis, pelas federações e pelos consórcios. Neste último caso, como já citado através do conceito de “alianças estratégicas”, estão presentes os mecanismos de coordenação e de divisão do trabalho entre empresas/organizações, assim como os sistemas de controles para o monitoramento dos desempenhos e participações dos diversos membros deste consórcio. 


Por outro lado, as redes burocráticas assimétricas estão relacionadas às redes de agências, aos acordos de licenciamentos e aos contratos de franquias (“franchising”).  As redes de agências podem ser ilustradas como, por exemplo, aquelas destinadas à comercialização de produtos e serviços padronizados, tais como as apólices de seguro. Já o licenciamento tende a envolver algumas cláusulas de natureza organizacional, como é o caso dos serviços de assistência técnica prestados por uma rede de concessionárias de automóveis. Por fim os contratos de franchising, que podem ser considerados a categoria mais completa de rede burocrática, dado que através dela são estabelecidos conjuntos de procedimentos formalizados, de resultados padronizados, de sistemas de contabilidade e de treinamento de pessoal padronizados. Neste sentido é que se entende que os contratos de franchising ultrapassam os limites de um mero acordo comercial, pelo fato de que ao franqueado são impostos todos aqueles padrões citados anteriormente.


Finalmente as redes proprietárias caracterizam-se pela formalização de acordos relativos ao direito de propriedade entre os acionistas de empresas. Podem ser classificadas também em simétricas e assimétricas. O caso mais conhecido das redes de propriedade simétrica são as joint ventures, geralmente empregadas na regulação das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), inovação tecnológica e de sistemas de produção de alto conteúdo tecnológico. Já as redes proprietárias assimétricas são comumente encontradas nas associações do tipo capital ventures, que relacionam o investidor de um lado e a empresa parceira de outro, e são encontradas em maior frequência nos setores de tecnologia de ponta, onde se estabelecem os mecanismos de decisão conjunta e até mesmo de transferência de tecnologia gerencial.


3.2. As organizações virtuais


As organizações virtuais podem ser entendidas, em uma primeira aproximação, como uma forma de cooperação entre empresas ou organizações constituindo assim verdadeiras “redes dinâmicas de cooperação”, que através da utilização das novas tecnologias da telemática ( a internet, por exemplo), têm os seguintes objetivos : 
1)Alavancar a competitividade dos parceiros desta rede e ; 
2) Possibilitar a exploração de novas oportunidades de mercado a nível global.


Assim sendo, a concepção de cooperação via redes de empresas não é algo verdadeiramente novo no cenário das organizações. Como já visto anteriormente várias formas de “alianças estratégicas” entre empresas e organizações (joint-ventures, consórcios, alianças oportunísticas, terceirização, subcontratação, etc..) já se constituem em práticas empresariais há algum tempo.


A grande novidade trazida pelas organizações virtuais refere-se ao fato de que, através dos modernos meios da informática e da telemática (infovias) torna-se possível a agilização de negócios e de transações inter-empresariais em uma velocidade jamais vista ao longo da história.

Segundo Goldman (1995, apud Bremer, 1996a) podemos destacar as seguintes razões estratégicas para a adoção do modelo das organizações/empresas virtuais na análise da competitividade:

1.)  “compartilhar recursos, instalações e eventualmente competências a fim de ampliar  o alcance geográfico ou tamanho aparente que um concorrente pode oferecer a um cliente e,

2.)  dividir os riscos e os custos de infra-estrutura para candidatar-se à concorrência”

           O sucesso no estabelecimento de uma rede eficiente de empresas/organizações virtuais depende, segundo vários autores( Goldman, Nagel e Preiss, 1995; Bremer, 1996a) de uma série de fatores, podendo-se destacar os seguintes:



. A existência de parceiros qualificados

. Um mecanismo para a identificação de competências reais ou potencias dos parceiros da rede.

. A existência de meios para se projetar “grandes competências”, que estão em constante mudança.

. Formas de se identificar e qualificar rapidamente novas oportunidades para a constituição de organizações virtuais.

. Critérios objetivos para a escolha de parceiros que deverão compor as novas organizações virtuais.

. Critérios objetivos e formas para a distribuição dos benefícios gerados pelas atividades dos parceiros das organizações virtuais constituídas.


Em particular a emergência destes novos arranjos inter-organizacionais passam a viabilizar novos negócios para pequenas e médias empresas (PME’s) em várias regiões de todo o mundo, não só em termos locais ou regionais, viabilizando a constituição de redes regionais (“regional clusters”) de cooperação entre-empresas (Enright, 1994), mas também a nível da economia global. Tanto é assim, que o Grupo dos 7 países mais desenvolvidos, reunidos no G-7 Ministerial Conference on the Information Society, em fevereiro de 1995, enfatizaram o papel das PME’s como a base da atividade econômica e a chave para a inovação e para a geração de empregos. Observaram, porém, que as oportunidades de negócios para as PME’s nos mercados globalizados estão limitadas por uma série de fatores, destacando-se as dificuldades destas empresas terem acesso às informações apropriadas, assim como de poderem se integrar no comércio global.

A fim de superar tais entraves o G-7 propôs uma série de medidas voltadas específicamente às PME’s, que vão desde a formação de uma rede de informação global para as PME’s (“Global Information Network for SME’s), até formas específicas de apoio legal, institucional e técnico para que as PME’s possam viabilizar negócios ao nível do mercado global ( “The G-7 Information Society Pilot Project - A Global Marketplace for SME’s”, Home Page/ Internet, 23/09/96).


A utilização do conceito de organizações virtuais não se restringe apenas às organizações empresariais. Em recente artigo da Sloan Management Review, Ives e Jarvenpaa (1996) analisam as possibilidades que as novas tecnologias da informação e telecomunicação estão propiciando para o mundo da pesquisa e da educação, concluindo que:

. Apesar de se constituirem em instituições tradicionais (de 66 instituições que sobreviveram desde o século XV até os dias de hoje, 62 são universidades), as universidades, principalmente as faculdades de administração (business schools) estão passando por uma fase de grandes turbulências, na transição da sociedade industrial para a era do conhecimento. E neste particular as novas formas (“nontraditional educational suppliers”) de geração e de transmissão do conhecimento (informática, internet, intranet, organizações virtuais, etc..) deverão ser melhor posicionadas e exploradas.  

4. BARREIRAS E OPORTUNIDADES PARA A DIFUSÃO DAS ORGANIZAÇÕES VIRTUAIS NO BRASIL. 


As possibilidades da utilização do conceito e da metodologia de redes de empresa/organização virtual na realidade brasileira parecem ser múltiplas. Tais oportunidades envolvem desde as grandes ou mega-corporações até mesmo as pequenas e médias empresas, sejam elas pertencentes ao setor industrial, financeiro, comercial ou de serviços em geral. A intensificação da utilização da telecomunicação através das modernas infovias, da (Internet e Intranet) já vem viabilizando negócios nos mais diversos ramos da atividade humana. Idéias como  do escritório virtual, livraria/bibliotéca virtual, banco virtual, escola virtual, turismo virtual, etc., já se constituem em realidades em todo o mundo e vem provocando verdadeiras revoluções nos respectivos mercados e potencializando novos negócios a nível global.


Especificamente no caso do Brasil as oportunidades também parecem ser ilimitadas. Por se constituir em uma economia emergente, com um potencial de um mercado consumidor de mais de 150milhões de habitantes e com um produto interno bruto de cerca de U$ 700 bilhões, as expectativas de novos investimentos diretos por parte de grandes grupos transnacionais somadas às expectativas de uma ampla reforma do Estado brasileiro e consequntes investimentos públicos na melhoria da infraestrutura de transportes e telecomunicação deverão criar um novo cenário para novos empreendimentos.


Par exemplificar tais oportunidades pode-se citar o fato de que de 1995 até julho de 1996, o estoque de investimentos divulgado por empresas brasileiras e estrangeiras já atingiu US$ 145 bilhões. No mesmo período, dados da imprensa mostram a intenção de mais de 1.000 empresas em realizar investimentos físicos, principalmente destinados ao aumento da capacidade de produção ou modernizar estruturas existentes até o ano 2.000.   Por outro lado, dados obtidos de um estudo do departamento de pesquisa do Unibanco, utilizando como fontes o Plano Plurianual do governo brasileiro e artigos de jornais e revistas revelam a impressionante previsão de investimentos acima de US$ 300 bilhões no Brasil, entre 1996 e 1999. Só as grandes empresas (montadoras) da indústria automobiística, pertencentes a um dos mais dinâmicos segmentos da indústria mundial, já anunciaram investimentos diretos da ordem de U$15 bilhões no Brasil nos próximos 4 anos. 


Apesar de todo este quadro otimista, referente às expectativas de novos investimentos diretos e de restruturação do Estado e da própria economia brasileira, há ainda uma série de restrições e barreiras que se colocam ao processo de modernização da economia brasileira como um todo, assim como às possibilidades de criação de organizações virtuais em particular. 

   
Além dos entraves de ordem político-institucional que ainda impedem uma maior agilidade do Estado brasileiro na tomada de decisões relativas às várias frentes de reformas (fiscal, administrativa, previdenciária, etc..), há ainda, e até mesmo como consequência dos anteriores, entraves mais específicos relativos, por exemplo, à precariedade e à obsolescência de toda a infraestrutura de telecomunicação no Brasil. Somente à título de ilustração basta citar o fato de que enquanto nos Estados Unidos existem 68 linhas telefônicas para cada 100 pessoas, no Brasil este índice é de apenas 8 para 100 (Thole, 1997).  


Especificamente no que diz respeito à utilização em maior escala do potencial oferecido pela Internet, as limitações referem-se à falta de investimento nas modernas infovias de telecomunicação, que passam pela utilização mais intensa das fibras óticas e de sistemas digitais em substituição aos atuais sistemas analógicos. Neste sentido as autoridades deste setor já estão anunciando investimentos de US$ 90 bilhões em telecomunicação no Brasil até o ano 2.002, sendo que deste total US$ 15 bilhões deverão vir da iniciativa privada e o restante do PASTE - Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomunicações e do Serviço Postal ( Thole, 1997-a), investimentos estes que se destinam a reverter este quadro atual, extremamente catastrófico, e assim preparar o país para um salto qualitativo nos próximos anos, afim de viabilizar uma infra-estrutura adequada para que as empresas possam competir num contexto de economia globalizada.     


Pelo lado das pequenas e médias empresas há uma característica peculiar, qual seja, a de que sob este novo paradigma de produção enxuta/ágil e flexível e sob o novo contexto da economia mundial, surgem novas oportunidades de negócios, as quais possibilitam o desenvolvimento destas empresas. Em particular a emergência de “Empresas Virtuais Globais - EVG” e os novos possíveis negócios viabilizados por este tipo de arranjo organizacional dependem de uma série de requerimentos em termos de estruturas de mercado, condições de financiamento, características dos participantes/parceiros do negócio (tais como o grau de qualificação de seus profissionais) e outros.


Porém, além destes tradicionais elementos, que poderiam se constituir em barreiras à formação de redes inter-empresas, as possibilidades de criação e os fatores de sucesso para viabilizar-se uma estrutura de uma EVG depende sobretudo de uma série de requisitos culturais ( ou do rompimento de muitas “barreiras culturais”) , tais como

. Falta de um real comprometimento e confiança entre os parceiros que compõem este tipo de rede empresarial.

. Falta de recursos em termos de tecnologia de informação (TI). As pequenas e médias empresas não estão, em geral, muito acostumadas a trabalharem com TI da mesma forma que as grandes empresas estão.

. As pequenas e médias empresas não estão acostumadas a cooperarem entre si. Muito freqüentemente o que se observa é que os proprietários destas empresas de menor porte ( “the self-made men”) estão satisfeitos com sua situação atual e não estão muito preocupados com outros tipos de oportunidades de negócios, oportunidades estas que poderia implicar em, até mesmo, diversificação de suas atividades. 

. A precariedade das estruturas organizacionais aliada à cultura específica das pequenas empresas são consideradas, freqüentemente, como sendo as causas básicas de um conjunto de problemas e de entraves ao desenvolvimento de um padrão de relacionamento de parcerias entre tais empresas. Além disso, quando ocorrem, as formas de cooperação dificilmente são formalizadas através de um contrato.

 . As pequenas e médias empresa, com raras exceções, estão mais freqüentemente concentradas em suas atividades e operações cotidianas e não desenvolvem estratégias de mais longo prazo, como bem apresentado por Molina (1997) : 

“O fato é que as pequenas e médias empresas são geralmente de estruturas familiares, onde uma única pessoa toma todas as decisões e não existe um plano estratégico de negócios ou de tecnologia” 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS

O advento das novas tecnologias de base microeletrônica vem provocando rápidas e profundas mudanças tanto nas estratégias quanto nas estruturas empresariais. Assim como foi a introdução do microcomputador nos mais variados ambientes de trabalho, no início dos anos 80, a utilização dos vários canais das chamadas infovias estão viabilizando e agilizando novos tipos de negócios e de serviços, através de vários tipos de alianças estratégicas entre empresas e de novos arranjos inter-organizacionais (redes de empresas, organizações virtuais, etc.). Hoje já é possível, por exemplo, realizar uma série de atividades cotidianas, tais como operações bancárias, compras de supermercados, de livrarias, lojas de departamentos, e até mesmo desenvolver algumas atividades de ensino/aprendizado à distância, através dos meios da telecomunicação, em especial da Internet. 


Sob este novo cenário de economia globalizada, a busca incessante de inovações ( no sentido schumpeteriano) deve ser permanentemente valorizada, não somente no sentido de inovações de produtos, serviços e processos, mas também de novas formas de organização intra e inter-organizacional. As novas oportunidades de negócios tenderão a privilegiar produtos e serviços que envolvem um alto conteúdo de conhecimentos e de informações. Em decorrência disso, a emergência das redes de empresas e das organizações virtuais ganham um destaque especial, tanto na vida das organizações privadas como também das organizações públicas. 


No caso brasileiro em particular, há ainda hoje (como já visto anteriormente) limitações à difusão e aplicações dos conceitos de organizações virtuais e de redes de empresas, em função, principalmente, da precariedade da infra-estrutura de telecomunicações. 


Finalmente, porém não menos importante, há que se destacar um outro fator que poderia ser considerado também uma séria barreira para a criação e o desenvolvimento de organizações virtuais no Brasil. Tal fator refere-se à cultura empresarial predominante e que poderia ser caracterizada, ainda que de uma forma bastante simplista, por um comportamento empresarial individualista, de perspectivas de curto prazo e de lucros imediatos, e de grande desconfiança com relação ao estabelecimento de alianças estratégicas, parcerias ou de outros tipos e associações inter-empresariais.  
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